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DESCRITORES
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SUMÁRIO
I. Nos contratos estabelecidos por tempo indeterminado, qualquer das partes pode fazê-los cessar por
denúncia.
II. Constitui doutrina e jurisprudências maioritárias que as normas do contrato de agência são aplicáveis
analogicamente ao contrato de concessão comercial, incluindo as normas atinentes à cessação do
contrato.
III. Por força do princípio da inadmissibilidade de renúncia antecipada a direitos, em caso de
inadimplemento das obrigações, não pode ser objeto de renúncia pelo credor vários direitos incluindo o
direito de converter a mora em incumprimento definitivo (Artigo 808º do Código Civil) e o direito de
resolver o contrato por impossibilidade imputável ao devedor (Art. 801º, nº2, do Código Civil).
IV. Nos contratos duradouros, pode ocorrer a resolução do contrato por justa causa com fundamento na
quebra da relação de confiança entre as partes.
V. Não ocorre fundamento para resolução do contrato pela concessionária num contexto em que: à data
da expedição da carta resolutiva pela concessionária, a ré encontrava-se em mora há apenas cinco dias
no fornecimento de mercadoria; a nota de encomenda em causa era de valor mais elevado do que as
antecedentes notas de encomenda, tendo sido formulada num contexto em que a autora teve uma
reação litigiosa após ter sido informada da alteração futura do esquema de distribuição da
ré/concedente.
VI. A mora de cinco dias não pode ler-se articuladamente com a denúncia do contrato formalizada pela
Ré menos de um mês antes pois, se assim fosse, estar-se-ia a esvaziar e inutilizar o lícito direito de
denúncia do contrato pela concedente, arvorando este em fundamento da quebra de confiança entre as
partes e, consequentemente, em fundamento resolutivo pela concessionária, o que não faz qualquer
sentido.
VII. A autora precipitou-se na formulação da interpelação admonitória e resolveu – subsequentemente - o
contrato de concessão, de forma intempestiva e sem fundamento bastante.
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VIII. A resolução ilícita do contrato de concessão por parte da concessionária integra o incumprimento
definitivo do contrato, produzindo um efeito extintivo imediato.
IX. A extinção da relação obrigacional complexa existente entre autora e ré dá azo a uma relação de
liquidação, no âmbito da qual o agente/concessionário tem direito ao reembolso das despesas em que
incorreu durante a execução do contrato ou porque tal foi convencionado ou porque as mesmas se
relacionam com atividades que extravasam as suas funções normas ou típicas, abrangendo-se aqui os
investimentos idiossincráticos, ou seja, os que são específicos daquela relação, só apresentando utilidade
no contexto da mesma.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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